

  

     

  




  

     




    Alfabetizar em Democracia




    José Morais, professor jubilado da Universidade Livre de Bruxelas e investigador em Psicologia Cognitiva, é um dos maiores especialistas mundiais na aprendizagem da leitura. Os seus artigos têm sido publicados nas melhores revistas internacionais, como a Science. Os seus livros, como L’Art de Lire com edição original pela Odile Jacob de Paris em 1994, e edições em Portugal, Brasil e Espanha, têm alcançado justa fama internacional. Os seus pareceres sobre o melhor modo de aprender a ler são pedidos pelos governos de vários países, como a França, Portugal e o Brasil.




    Nesta obra, José Morais oferece-nos um magnífico resumo, baseado na sua rica experiência científica e pedagógica, do que é alfabetizar. Mas vai mais além. O autor não é apenas um professor e cientista: é também um cidadão empenhado na res publica. E, por isso, não se coibe de dar um salto para tratar, de um modo necessariamente pessoal, questões de ordem política. Partindo do princípio de que a democracia e alfabetização estão intimamente ligadas, discute o estado actual da democracia no mundo, revelando a sua enorme insatisfação. José Morais tem não só conhecimento como opinião, gostando de partilhar tanto um como a outra.




    A Fundação Francisco Manuel dos Santos, cujos fins são o melhor estudo de Portugal e dos Portugueses assim como o fomento da participação cívica, tem beneficiado muito dos contributos de José Morais, que é membro do seu Conselho de Educação. É com o maior gosto que publica este livro, que junta de forma única conhecimento profundo e opinião livre.
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    José Morais




    Militante antifascista na sua juventude (ver À Espera de Godinho, Editora Bizâncio, 2009), José Carlos Junça de Morais exilou-se em Bruxelas com o estatuto de refugiado político da ONU de 1968 a 1974. Doutor em Ciências Psicológicas pela Universidade Livre de Bruxelas (ULB), foi professor catedrático desta universidade, diretor do Laboratório de Psicologia Experimental, decano da Faculdade de Ciências Psicológicas e da Educação, presidente do Comité das Ciências Psicológicas da Academia Real da Bélgica e membro do Observatório Nacional da Leitura (França). Doutor honoris causa da Universidade de Lisboa, especialista em psicologia cognitiva da leitura, publicou cerca de 150 artigos em revistas científicas internacionais e continua a participar na investigação científica no quadro da Unité de Recherche en Neurosciences Cognitives do Institut de Neurosciences da ULB. Tem realizado múltiplas ações para a promoção da leitura, incluindo a publicação de livros, a participação num relatório apresentado em 2003 à Comissão de Educação e Cultura da Câmara de Deputados brasileira, a direção de um estudo psicolinguístico sobre a aprendizagem da leitura e da escrita em Portugal no quadro do Plano Nacional de Leitura, e a participação na redação das metas curriculares para o português aprovadas pelo Ministério da Educação e Ciência em 2012. Publicou três obras de ficção. É professor emérito da Université Libre de Bruxelles.
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     Introdução




    SABEMOS COMO COMEÇA A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS Humanos: Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Mas também sabemos que, apesar da boa intenção dos seus autores, os seres humanos não nascem e nunca se tornam livres e iguais.




    Entre os direitos humanos, deveriam ser universais o direito à alfabetização – nos países que utilizam o alfabeto – e, mais geralmente, os direitos à literacia, à instrução e à cultura. Porém, as potencialidades de acesso a estes direitos são desiguais desde o nascimento. Precisamos de saber se isto resulta de uma fatalidade biológica ou da natureza do sistema social, e em que medida e até que idade a plasticidade do cérebro permite que a instrução e a ação educativa conduzam ao desenvolvimento cognitivo.




    Este livro trata da alfabetização e da literacia no contexto de uma forma de organização política e social das comunidades humanas: a democracia. Inventada em Atenas há mais de dois milénios e meio e depois abolida, a democracia é hoje considerada a única forma política e social coerente com os princípios de liberdade e de igualdade que foram a bandeira da Revolução Francesa e da independência norte-americana.




    O que é hoje a democracia? Têm os factos correspondido aos valores? Estará a democracia ainda por construir? Se está, como se constrói? Em vez de um Estado a criar, será a democracia um movimento real, uma prática? Ganhará progressivamente todas as instituições e comunidades? Passará pela universalização da literacia e da educação? Virá a confundir-se, em cada indivíduo, com o exercício pleno da cognição e dos valores éticos (na relação do indivíduo com os outros) e estéticos (na relação do indivíduo com as suas perceções)?




    Neste livro, a ação de alfabetizar, de fazer de todos os seres humanos leitores e letrados, não é concebida apenas como um instrumento para a democracia, mas como uma afirmação e uma manifestação de democracia real. Nele, separo ciência e opção ideológica, e passo de uma à outra sem pretender que a segunda deriva da primeira.




    A parte científica é transdisciplinar, releva das ciências da vida e das ciências humanas e sociais. Tal como na visão do arco-íris, traçar fronteiras entre elas seria artificial. Nesse contínuo, uma vez comprovado o respeito das regras da atividade científica, não há ciências de primeira e de segunda classe. No contexto daquelas ciências, muitos instrumentos de análise têm sido criados que, desenvolvidos através da colaboração com matemáticos e físicos, têm contribuído para as transformar. Há menos de dois séculos, o astrónomo belga Adolphe Quételet (aliás polímato, pois foi também matemático, estatístico e sociólogo) escreveu um livro intitulado Sur l’homme et le développement de ses facultés, ou essai de physique sociale. É de bom grado que aceito o termo «física social» para deixar marcado o caráter científico das descobertas a que me refiro. E é no usufruto de um direito moral que me aventuro muito além da ciência.


  




  

     




    




    Parte I 




    O que é alfabetizar


  




  

     




    




    




    1 Alfabetismo e literacia




    ALFABETIZAR É ENSINAR A LER E ESCREVER NUM SISTEMA ALFABÉTICO.




    Tem-se dito que é alfabetizado quem sabe ler e compreender um texto simples, e escrever de maneira inteligível o que quer comunicar. Esta definição é demasiado imprecisa. De acordo com a psicolinguística cognitiva, é alfabetizado quem é capaz de ler e escrever com autonomia. A definição científica, partilhada por muitos alfabetizadores, especifica a aquisição e posse de uma habilidade (no sentido de skill, competência técnica cuja aquisição requer treino) que pode ser avaliada objetivamente sem que os critérios da avaliação variem segundo o indivíduo. Ser alfabetizado é possuir um nível mínimo de habilidade que permita ler palavras e textos independentemente da sua familiaridade e escrever qualquer enunciado, mesmo sem compreender o que se lê ou conhecer o conteúdo do que se escreve. Veremos no Capítulo 3 que este mínimo requer processos – na leitura – de decodificação controlada e sequencial da escrita, e – na escrita – de codificação da linguagem. São os «níveis básicos» da leitura e da escrita. Só depois de alguns anos de prática se atingem os «níveis hábeis», que correspondem à ativação automática de representações ortográficas lexicais. Veremos também o que isto significa. Dadas as características do código ortográfico do português, e supondo um ensino apropriado e um desenvolvimento cognitivo e linguístico normal, os níveis básicos podem ser atingidos no fim do 1.º ano de instrução e os níveis hábeis no fim do 4.° ano.




    A literacia




    Literacia, termo adaptado do inglês literacy, não é equivalente a alfabetismo por duas razões. Porque se pode ser letrado e analfabeto – é o caso dos que só adquiriram um sistema não alfabético de escrita, como o kanji (ideográfico) e os kana (silabários), no Japão – e porque literacia pressupõe uma utilização eficiente e frequente da leitura e da escrita. Quem aprendeu a ler e escrever mas o faz mal e pouco não é letrado, tal como não é músico quem aprendeu a tocar um instrumento mas o faz raramente e com esforço. Nos países que utilizam o alfabeto, a alfabetização abre o caminho à literacia, isto é, à utilização das habilidades de leitura e escrita em atividades que vão além do alfabetismo, atividades de aquisição, transmissão e, eventualmente, produção de conhecimento.




    A literacia pode ser entendida em dois sentidos. No sentido de habilidade, vai além do nível básico do meramente alfabetizado (ler e escrever com autonomia) e caracteriza os «níveis hábeis ou eficientes», aqueles em que lemos e escrevemos automaticamente as palavras da língua, isto é, sem termos de construir intencionalmente e sequencialmente o seu reconhecimento (na leitura) e a sua forma visual (na escrita). Tal como os níveis básicos, também os hábeis podem ser avaliados de maneira rigorosa. No sentido de prática produtiva da leitura e da escrita, a literacia varia segundo os conteúdos em que se exerce e segundo o aproveitamento que o sujeito de literacia, o «letrado», retira dela. Essencialmente, podemos distinguir quatro tipos de literacia: a pragmática, com fins utilitários, a de divertimento, a de conhecimento, que inclui a científica, e a estética, que compreende a literária. Estas formas de literacia confrontam-se com exigências de natureza muito diferente do ponto de vista dos processos mentais conscientes.




    O conceito de literacia tem sido central num debate que envolve, de maneira geral, as aprendizagens e a formação do indivíduo na sua relação com a sociedade e em que se opõem orientações epistemológicas, metodológicas e ideológicas. São os chamados modelos cultural, do capital humano e das capacitações.




    O modelo cultural 




    Segundo o modelo «cultural» (Street, 1984), as aprendizagens como a leitura, a escrita e a matemática são práticas sociais que devem ser interpretadas relativamente ao contexto cultural da sua aquisição. Este relativismo é criticável1. Não é porque as descobertas e invenções ocorrem em contexto social que as suas características intrínsecas são o que são. Os algoritmos que intervêm nas operações aritméticas não dependem de fatores sociais. Do mesmo modo, a invenção do alfabeto e a emergência da habilidade de ler e escrever neste sistema só foram possíveis por serem consistentes com propriedades biológicas da linguagem e da cognição.




    As letras representam unidades da estrutura fonológica da língua tornadas possíveis pelas características da fonação, e a sua combinação em palavras reflete a potencialidade generativa do sistema cognitivo e a sua capacidade de organizar padrões segundo regras. O aproveitamento das capacidades biológicas é uma constante das grandes aquisições culturais. O cérebro não evoluiu para que pudéssemos processar as letras, mas ao percebê-las recorremos a mecanismos cerebrais inatos que se desenvolveram ao longo da evolução da nossa espécie para processar formas visuais.




    Considerar o ser humano um ser social e cultural não é incompatível com o facto de o cérebro e a mente terem raízes biológicas e resultarem de processos seletivos e adaptativos. Sem as capacidades que tornaram possível a linguagem, e.g., a coarticulação2 das consoantes e vogais, o alfabeto não teria sido inventado. Elas explicam as características essenciais desta escrita, além das condições históricas que a permitiram. Resumindo: os fundamentos da escrita e da literacia alfabéticas são biológicos e cognitivos, mas a sua invenção é social e cultural.




    O modelo cultural é promovido pela «pedagogia crítica», inspirada por Paulo Freire (Freire, 1970), que apresenta a alfabetização e a literacia como construções sociais alicerçadas num projeto ético e político: segundo a ideologia, conservadora ou progressista, elas seriam, respetivamente, técnicas puras ou formas de conscientização política dos povos.




    As políticas de alfabetização e de promoção da literacia são certamente influenciadas por ideologias. Porém, não é legítimo inferir daí que a sua eficácia só depende da ideologia que as inspira. Num estudo sobre a alfabetização de adultos no Brasil (Bartlett, 2008), o interesse da autora incidiu quase exclusivamente no facto de a participação na escola ter permitido criar redes de relacionamento social e aumentar a autoestima e o envolvimento em atividades militantes. Estes resultados são positivos. Infelizmente, ela não achou importante dizer se as pessoas aprenderam a ler e a escrever e não pensou em avaliar o nível de habilidade atingido. Comentou apenas que a literacia não é uma propriedade da cognição individual e que os métodos fónicos de ensino (ver Capítulo 3) são fenómenos sociais influenciados por privilégios de classe. O modelo cultural menospreza o processo de aprendizagem e ignora o que a ciência experimental tem revelado sobre as exigências e as consequências cognitivas destas aquisições.




    O modelo do capital humano




    O conceito de «capital humano» refere-se ao conjunto de habilidades, qualificações e experiências que influenciam a produtividade e o rendimento do indivíduo na economia capitalista. Walsh (1935) formulou-o como «o investimento realizado nas capacidades profissionais» (isto é, na educação) e comparou-o ao investimento no «capital material». A ideia de que «a teoria do capital se aplica ao ser humano» tem implicações para a alfabetização e a educação em geral. Na década de 1960, os estudiosos do crescimento passaram a incluir o capital humano (Schultz, 1961) entre as suas causas e calcularam a parte do crescimento que é devida à educação (Denison, 1962).




    O saber e a habilidade contribuem, sem dúvida, para aumentar o valor de uso dos bens e a qualidade dos serviços em que intervêm. Já a sua repercussão na retribuição da força de trabalho é muito limitada. De outro modo, como imaginar, por exemplo, que, tendo só em conta o investimento realizado na formação, a grande perícia de um cirurgião adquirida através de longo estudo e prática produza muito menos benefício em remuneração do que o capital humano acumulado pelo CEO de uma grande corporação?




    O modelo do capital humano tem grande valor de uso para a sociedade e a economia capitalistas e, neste sentido, os académicos que o propuseram não receberam por ele o seu preço justo. A economia da educação, instrumento principal do desenvolvimento do capital humano, tornou-se uma questão crucial para o crescimento e a produção de lucros. A gestão dos recursos humanos nas sociedades, nas empresas e nas instituições tornou-se uma componente essencial da sua atividade.




    Quais são as consequências da aceitação do modelo do capital humano e do domínio que ele exerce atualmente sobre a educação?




    Primeiro, a imagem que dá dos seres humanos é a de produtores económicos e de cidadãos consumidores, movidos pelo seu autointeresse, racionais, calculadores do melhor ratio benefício/ /custo, com padrões de preferências relativamente homogéneos e comportamentos previsíveis (Walker, 2012). O indivíduo assume-se como um valor económico e procura otimizá-lo. Tem um preço, o que se manifesta hoje abertamente na compra e venda de jogadores e na compensação financeira das ofensas à dignidade. Recetáculo de capital humano, o indivíduo torna-se mercadoria, objeto de transação. Julga-se ator num mercado (o de trabalho), investidor dele mesmo, possuidor de valor e de meios para se afirmar.




    Segundo, desvirtua-se o conceito de capital, que, no marxismo, se refere à riqueza obtida através da não remuneração de uma parte do valor criado pelo trabalho. Ao subsumir aptidões, saberes, habilidades e experiências individuais num conceito geral de capital que é equivalente ao conjunto das forças produtivas, escamoteia-se o papel específico do capital (material) na economia e na sociedade capitalistas. O trabalhador não se crê diferente do capitalista, não se dá conta de que o capitalista não coloca o seu próprio capital humano no mercado, só o seu capital material e financeiro.




    Terceiro, a educação deixa de ser orientada para a formação de indivíduos livres, sujeitos e criadores de conhecimento, com valores éticos e capacidade crítica, para se tornar «investimento no capital humano». Segundo um estudo que confirmou o quociente de inteligência (QI) médio do Brasil (89)3, o «capital humano» de alto nível deste país corresponde a 10 por cento da população (20 milhões de indivíduos). Como a grande maioria da população em idade de cursar a universidade frequenta universidades públicas (quase 10 por cento), que no Brasil são as melhores, os autores concluíram que não há necessidade de criar outras, deixando implícito que não se justifica criar boas universidades para mau capital humano (Flores-Mendoza, Widaman et al., 2012). Para eles, 20 milhões chegam para garantir a liderança que o Brasil está a exercer na América Latina, e não tiveram uma palavra sobre a educação dos 180 milhões restantes.




    Na perspetiva do capital humano, os objetivos da educação das crianças e dos adolescentes são o crescimento económico, a competitividade, o rendimento e a empregabilidade, isto é, os valores instrumentais do mercado. A educação para a empregabilidade, única via para se alcançar uma vida boa, cria indivíduos sem outra dimensão, à parte o refúgio em consumos de luxo ou lazer. Os jovens das classes baixas são educados para a aceitação das normas sociais e a adaptação ao mercado, e os das elites para serem «indomáveis lobos solitários sem necessidade de mais ninguém do que deles mesmos» (Baptiste, 2001), ativos, empreendedores e flexíveis. Estes podem escolher os melhores empregos na sociedade internacional global, orgulhosos de serem presas na caça realizada pela nova meritocracia aos cérebros e aos talentos (Brown e Tannock, 2009).




    Quarto, a mercadização da sociedade, com a sua lógica de produtividade e de competição, estendeu-se aos bens comuns como a saúde e a educação e tem conduzido à sua privatização crescente com a consequente diminuição do investimento público. Os poderes públicos, rendidos ao ultracapitalismo (ver Capítulo 5), favorecem a privatização da educação e aplicam nas escolas públicas os princípios da nova educação para o mercado. As consequências deste processo para o aumento das desigualdades sociais e para o confinamento da maioria desfavorecida na sua condição social serão consideradas nas Partes II e III deste livro.




    Quinta consequência, enfim, da dominação estrutural e ideológica do modelo do capital humano: a linguagem da produtividade, da competitividade, dos ganhos de eficiência, da criação de mais-valia, das metas, dos indicadores de desempenho, das auditorias, da inovação, da tomada de riscos, que se infiltra em todos os setores, incluindo o da educação e até o da investigação científica, passou a ser aceite e utilizada como evidente, como se este modelo fosse o único possível. Ouvida constantemente, afeta a maneira como pensamos e conduzimos as nossas vidas (Rose, 2009).




    O modelo das capacitações




    Os modelos ideológicos dominantes que ferem a dignidade humana acabam sempre por suscitar reações que, não sendo menos ideológicas, mantêm a chama consoladora da resistência em nome dos valores humanistas. É o caso do modelo das capacitações relativamente ao do capital humano.




    Proposto por Amartya Sen (1985)4, o modelo das capacitações baseia-se na ideia de que aquilo que determina o desenvolvimento e a qualidade de vida de um país não é o crescimento económico, mas o que as pessoas são capazes de fazer e de ser com base nas suas capacitações e do contexto económico, social e político em que vivem. O bem essencial que uma sociedade deveria promover para os seus membros é um conjunto de liberdades substanciais que os indivíduos poderão decidir exercer ou não. Uma sociedade que não fornece educação nem estimula o desenvolvimento das capacidades mentais de uma parte da população não lhe oferece uma liberdade substancial.




    Para Sen, há capacitações, como a saúde e a educação, que são mais importantes do que outras. Martha Nussbaum (2011) estabeleceu uma lista precisa e uma hierarquia de capacitações centrais e defendeu a necessidade de a sociedade assegurar um nível mínimo de capacitação. Esta exigência repousa num princípio de justiça perante as desigualdades crescentes. Assim, a educação é essencial para o desenvolvimento e o exercício de numerosas capacitações, é um «funcionamento fértil» da maior importância para afrontar a questão das desigualdades. Na Índia, por exemplo, as mulheres que aprendem a ler podem comunicar politicamente com outras mulheres que enfrentam os mesmos problemas e modificar a dinâmica do poder no seio do lar. Nesta perspetiva, a alfabetização e a literacia fazem parte das condições mínimas universais sem as quais não se pode alcançar o bem-estar. Por um lado, ajudam a reduzir o desemprego, a insegurança e o sentimento de privação, e, por outro lado, contribuem para aumentar o nível de saúde e de participação nas atividades políticas.




    Nussbaum (2010) diz-nos que estamos mergulhados numa crise tremenda, prenhe de graves consequências mundiais, e esclarece-nos que não se trata da atual crise económica, mas de uma crise que passa despercebida como um cancro, no seu início, e que pode ser bem mais devastadora para a democracia: a crise mundial da educação. Os Estados enveredaram por sistemas educativos que desprezam os instrumentos indispensáveis à sobrevivência da democracia e que produzirão máquinas eficazes, mas não cidadãos capazes de pensar por si mesmos e de compreender o que significam os sofrimentos e os êxitos dos outros. As artes e as humanidades foram amputadas em todos os ciclos de ensino. Preferindo cultivar as qualificações técnicas altamente especializadas para se manterem competitivos no mercado mundial, os decisores políticos desembaraçaram-se de todos os elementos que consideravam inúteis, fazendo-os desaparecer também da mente e do coração dos pais e das crianças. Ora, o estudo das humanidades e das artes promove o pensamento crítico, a capacidade de ultrapassar os interesses locais para enfrentar os mundiais, e a capacidade de reagir com empatia às dificuldades dos outros.




    O que os modelos ideológicos descuram




    Enquanto os modelos cultural e de capital humano, de força desigual, refletem posições essencialmente ideológicas, o modelo das capacitações tem uma fundamentação filosófica e axiológica. Embora seja cativante, ele não apresenta pistas para uma transformação do mundo no sentido que augura; contrapõe valores ideais à realidade confrangedora dos factos, o que não deixa de ser positivo. Em relação à educação e ao papel que a alfabetização desempenha no desenvolvimento da literacia, nenhum dos três modelos integrou o conhecimento que a psicologia cognitiva e as neurociências têm construído sobre o desenvolvimento destas capacidades. Como se não existisse, ou se tratasse de uma narração pouco pertinente.




    Devemos distinguir claramente entre ideologia e análise científica. Alfabetismo e literacia são aquisições cognitivas, conhecimento instrumental, funções de comunicação que estruturam o pensamento. Não faz parte da sua natureza intrínseca serem utilizados para servir interesses gerais ou particulares. Já as políticas de alfabetização, literacia e educação são ideologicamente determinadas; e, de facto, alfabetizar crianças para alimentar o mercado de trabalho não é a mesma coisa que alfabetizá-las para lhes abrir o mundo da literatura ou da ciência.




    Alfabetizar é tornar alguém capaz de utilizar o alfabeto. Não se pode compreender o que faz uma pessoa alfabetizada quando lê e escreve, nem a dificuldade que pode ter tido em se alfabetizar, sem saber o que é o alfabeto. Não basta saber que este é um conjunto ordenado de letras, e é errado pensar que as letras representam sons. Uma habilidade só pode ser plenamente compreendida quando conhecemos as propriedades do material sobre o qual ela se exerce.




    O alfabeto e os fonemas




    O alfabeto não foi inventado de uma só vez. Ninguém terá tido a ideia luminosa de atribuir um símbolo visual (letra) a cada unidade elementar (fonema) da corrente da fala. A consciência de que a linguagem pode ser concebida como uma sequência de fonemas só terá aparecido depois da invenção do alfabeto, visto que a consciência fonémica só emerge na criança quando esta aprende a ler numa escrita alfabética. Para saber ler neste sistema é crucial compreender que as letras representam fonemas, e é a situação de aprendizagem da leitura desta escrita que conduz à consciência fonémica.




    Esta afirmação foi demonstrada comparando, em Portugal, adultos iletrados a ex-iletrados que aprenderam a ler em aulas de alfabetização (Morais, Cary et al., 1979). Depois de exemplos e ocasiões de treino, as tarefas consistiram em subtrair o fonema inicial de uma expressão ou em juntar um fonema no início de uma expressão: na tarefa de subtração, «bala» dá lugar a «ala», e inversamente, na de adição, «ala» dá lugar a «bala». Os iletrados foram incapazes de realizar estas tarefas5, enquanto os ex-iletrados as efetuaram com poucos erros ou mesmo nenhum.




    Porque não tomamos consciência dos fonemas espontanea­mente? A palavra «bala» contém duas sílabas. A primeira é «bá», consoante e vogal. É fácil dizer apenas a vogal. Podemos dizer um «á» curto, um «ááá» longo, numa só emissão de voz. Mas é impossível dizer apenas a consoante. Podemos começar com o «b...» e não terminar a sílaba. Mas não é só «b...» o que dizemos, é «be», com a vogal fechada, reduzida. Como em «betão», pronunciado quase sem abrir os lábios.




    Fizeram-se experiências com sílabas como «bá», gravadas, às quais se iam cortando pedacinhos de som a partir do início até que só ficou «á». Ao cortar a partir do fim, quando se deixou de ouvir «bá» com um «á» muito breve, o som era irreconhecível. No início de «bá», «bu» e «bi», há qualquer coisa que designamos por «b», mas «b» não existe isoladamente.




    Os adultos que nunca aprenderam a ler e escrever no sistema alfabético não sabem que no início de «bá», «bu», «bi» há «b». A nossa certeza de que estas sílabas começam pelo mesmo «som», «b», é uma convicção de pessoa alfabetizada. Quando começámos a aprender as letras e a fazê-las corresponder a pequenas unidades abstratas da fala, a fim de podermos representar por escrito sílabas como /ba/, criámos a falsa impressão de que «bá» são dois sons: «b» e «á», quando se trata apenas de um som.




    O fonema /b/ corresponde aos movimentos articulatórios que efetuamos quando dizemos «bá», «bu», «bi». Produzimo-lo fechando e abrindo os lábios, por isso se diz que é uma consoante oclusiva labial. No caso de «d...», quando abrimos os dentes para deixar passar o ar, produzimos uma oclusiva dental. Nós, alfabetizados, transformámos em conceito, em «som», e até em coisa, o que é uma maneira particular de produzir fala. Na fala há o que chamamos coarticulação de consoantes e vogais, isto é, as configurações e os gestos articulatórios que produzem a consoante não são separáveis dos que permitem pronunciar a vogal. Porquê? Porque antes de abrirmos a boca para dizermos «bá», «bu», ou «bi», a língua não está na mesma posição relativamente ao palato. A consoante acompanha uma soante. As letras (mais exatamente os grafemas6) representam fonemas, e os fonemas representam movimentos articulatórios complexos.




    As origens do alfabeto




    O nosso alfabeto latino provém do alfabeto «inventado» pelos gregos. Ou adaptado, já que o receberam dos fenícios, utilizando algumas letras para representar as vogais. A representação isolada das vogais, prescindível para as línguas semitas, era crucial para a língua grega.




    O aparecimento do alfabeto fenício esteve associado às migrações de povos do Médio Oriente em direção ao Egito. Ora, a escrita egípcia já continha os elementos que iriam permitir a invenção do alfabeto. Ao lado das muitas centenas de hieróglifos que designavam objetos familiares, cerca de vinte simbolizavam sons. Assim, um desenho de tapete (pé) representava várias sílabas começadas por /p/.




    A representação por um símbolo único das sílabas consoante-vogal que partilham a mesma consoante não pode ser considerada alfabética no sentido estrito. É uma notação categorial e pré-alfabética de sílabas que têm em comum um fonema, a consoante. Por isso se chama alfa-silabários e alfabetos consonânticos aos sistemas de escrita baseados nesse princípio. Como representam subgrupos de sílabas que têm a consoante em comum, chamo-lhes «silabários pseudoconsonânticos».




    Não há, contudo, evidência de que os seus utilizadores tivessem tido consciência da unidade comum, no sentido de a poderem representar como segmento separável do resto da sílaba. Muitas crianças pré-alfabetizadas são sensíveis à semelhança entre as sílabas que partilham a consoante e podem apontar o desenho de uma pena quando se lhes pede que indiquem, entre vários objetos, aquele cujo nome começa da mesma maneira que «pato» ou «poço». Porém, são incapazes de dizer quantos «pedacinhos de som» há em «pé», «uva» ou «selo» (contagem de fonemas) ou quais são (segmentação em fonemas). São sensíveis à presença dos fonemas na língua oral mas não os representam enquanto unidades. Só se tornam capazes de isolar os fonemas uns dos outros quando começam a aprender os valores fonológicos das letras, isto é, a associar-lhes segmentos fónicos e a decodificar as sílabas escritas.




    Voltando à História. Ao longo do milénio II a. C., os povos semitas foram criando escritas que eram silabários pseudoconsonânticos. Porquê? Porque, nas suas línguas, a sequência de consoantes era a mesma em palavras morfologicamente aparentadas (em hebreu, KTB é comum a «escrever» «letra», «livro») e porque o contexto frásico permitia uma facilidade de acesso ao significado que talvez dispensasse a vantagem de uma representação não ambígua da palavra7.




    O conjunto de 22 letras dos fenícios foi invejado pelos seus parceiros comerciais, muitos deles iletrados, e teve reconhecimento internacional desde cerca de 1000 a. C. A sua origem pode estar numa escrita que teria aproveitado o componente fonográfico da escrita híbrida dos egípcios, o que é sugerido pela descoberta no Egito Central de duas inscrições talvez anteriores a 1650 a. C. e gravadas em pedra por falantes de uma língua semita mais antiga.




    Por volta de 800 a. C., os gregos adaptaram o silabário categorial dos fenícios à sua língua, que utilizava muito as vogais para distinguir significados (como, em português, «mala», «mola», «mole», «mula», «mal», «mel», «mil», etc.), e, ao início das palavras, com valor de sílaba (e.g., «ave») ou não («arte»). Para representar as vogais, aproveitaram carateres fenícios correspondentes a consoantes que não percebiam. Assim transformaram a escrita fenícia num alfabeto, sistema em que todos os fonemas, consonânticos e vocálicos, são representados. Ao representarem as vogais, os gregos libertaram as consoantes do seu contexto e puseram-nas em evidência.




    Desde então, têm “nascido” alfabetos uns dos outros. Os carateres são formas físicas adaptáveis. Depois de copiarem as letras fenícias, os gregos viram o seu alfabeto ser adaptado pelos etruscos (cerca de 700 a. C.), e estes inspiraram os romanos (cerca de 600 a. C.). No entanto, o grego e o fenício pertenciam a famílias de línguas diferentes, o etrusco era tão diferente do grego ou quase tanto quanto este do fenício, e o latim não se assemelhava ao etrusco. A enorme maioria dos falantes de suaíli ou de vietnamita não compreendem a língua de Júlio César e de Virgílio; porém, como mais de uma centena de povos em todos os continentes, também eles utilizam o alfabeto latino. O alfabeto permite escrever todas as línguas porque representa aquilo de que as línguas naturais são feitas, a coarticulação de fonemas consonânticos e vocálicos.




    A «superioridade» do alfabeto




    Começo por evocar o contexto em que se pensou nos últimos dois séculos a relação entre o alfabeto, as outras escritas, a linguagem e o pensamento.




    Desde o fim do século XVIII e ao longo do século XIX acreditava-se que o uso de letras distingue as pessoas civilizadas das hordas de selvagens incapazes de reflexão (Gibbon, 1896). As outras escritas eram consideradas inferiores e os povos que não utilizam o alfabeto tidos por menos inteligentes. Disso testemunha Massias (1828), que refere a correspondência sobre a escrita chinesa entre o linguista prussiano Wilhelm von Humboldt e o sinólogo francês Abel-Rémusat.




    Para Humboldt, a escrita ideográfica teve grande influência na mente e na língua do povo chinês, fazendo com que a língua parasse no seu desenvolvimento: a «ausência de formas gramaticais, que lembra a fala das crianças [...] faria da gramática chinesa a gramática primitiva do género humano». Abel-Rémusat respondeu-lhe: «é mesmo provável que, em lugar de adquirir sons, a língua falada tenha perdido alguns».




    Para Massias, «os primeiros mestres-escolas chineses, sem se aperceberem da influência da escrita na fala, e da fala no pensamento, fecharam a língua nos carateres que inventaram e nos quais se deleitaram». Nisso «está a causa da eterna inferioridade à qual está condenado o povo chinês se não vier a sacudir o jugo do seu idioma e se não for conduzido pela força das coisas à língua alfabética». A expressão «língua alfabética» atribui à língua um qualificativo que pertence à escrita. Esta associação é reveladora da tendência a considerar que a escrita «faz» a língua.




    Até perto do final do século XX, a dupla ideia de que a escrita evolui, atingindo o seu estádio superior com o alfabeto, e de que é grande o seu impacto na língua e no pensamento, continuou a ter defensores. Goody (1987), entre outros, apresentou a escrita alfabética como a mais propícia ao pensamento analítico.




    Alguns autores propuseram que a «evolução» dos sistemas sociais determinaria a dos sistemas de escrita: ter-se-ia passado da oligarquia, à qual é apropriada uma escrita como a chinesa, de acesso difícil, aprendizagem longa e só ao alcance de uma minoria privilegiada, à democracia, que requer uma escrita de acesso fácil, aquisição rápida e que, uma vez compreendido e memorizado o código, permite ler e escrever tudo (Diringer, 1948). Segundo uma metáfora redutora, para se visitar a «casa das palavras escritas», o primeiro tipo de escrita exige que se tenha a chave de todas as portas, ao passo que o segundo requer a chave de uma só porta que abre para um espaço infinito.




    A supremacia tecnológica e económica do mundo ocidental nos últimos séculos não é estranha ao sentimento que têm os ocidentais do maior mérito do sistema alfabético. Este sistema conquistou o mundo. Por ser o mais inteligente, como afirmara Hegel, ou por os europeus terem colonizado o mundo? Independentemente da proeza que a criação e a utilização do alfabeto representam como forma de análise da estrutura fonológica da linguagem, a segunda alternativa parece mais verosímil.




    Para Coulmas (2009), uma análise de méritos que tenha em conta o que a escrita representa em processamento para quem escreve e para quem lê não permite concluir pela superioridade absoluta do alfabeto.




    Vejamos o critério de conveniência. A introdução de letras maiúsculas, no tempo de Carlos Magno, multiplicou por dois o inventário de símbolos, mas permitiu aumentar a legibilidade. Do mesmo modo, os símbolos kanji, ideográficos, são mais numerosos e complexos do que os carateres kana, que representam sílabas 8, mas os japoneses leem mais depressa os textos em que estes dois sistemas são combinados do que aqueles que são escritos apenas num deles 9.




    Outro critério é o equilíbrio entre a adequação a uma língua e o poder de generalização às outras. O kana, adequado às estruturas silábicas do japonês, não convém para línguas com sílabas complexas como o inglês. O alfabeto latino, para representar o vietnamita, teve de incorporar até seis marcas de tom para cada vogal. Nenhuma escrita é independente de uma certa língua, embora cada uma possa ser adaptada às outras com maior ou menor facilidade. A escrita não cria a língua, são as características desta que influenciam o seu desenvolvimento.




    O critério de simplicidade é uma moeda de duas faces, conforme se trata de aprendizagem ou de uso. O número de carateres é pertinente para quem aprende, mas na escrita alfabética, embora haja poucas letras, as correspondências grafema-fonema (e.g., em português s, ss, c, ç, para /s/) podem ser numerosas. São cerca de 1700 para o inglês, quase tantas quanto os dois mil carateres kanji do japonês. Em contrapartida, no chinês há sete traços a partir dos quais se formam pouco mais de duas centenas de radicais10 que permitem organizar milhares de palavras nos dicionários. Não foi por acaso que a escrita chinesa persistiu apesar de a China ter conhecido vários alfabetos.




    Enfim, há o critério de estabilidade no tempo, pertinente para a compreensão ao longo das gerações. Hoje, um texto chinês de há um milénio é mais compreensível do que um dessa época em francês ou em português.




    Resumindo: os méritos dos diferentes sistemas de escrita dependem da língua, da aprendizagem e da utilização.




    De entre os grandes sistemas de escrita atuais, não se pode dizer que um seja superior aos outros em absoluto. É óbvio que o sistema alfabético não tem o privilégio exclusivo da representação da linguagem abstrata. A ideia que, em japonês, se escreve




    [image: japones.jpg]




    é a mesma que se lê em português




    todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos.




    A alfabetização na Grécia antiga 




    Em que medida a Grécia era uma sociedade oral ou letrada é um tema que tem dividido os historiadores. Análises recentes (Pébarthe, 2006) contrariam várias ideias: (1) que a taxa de alfabetização não ultrapassava 10 por cento da população, (2) que só excecionalmente as mulheres, os rurais e os escravos eram alfabetizados, e (3) que só Atenas conhecera uma alfabetização importante. Admite-se hoje que as práticas de escrita foram diversas desde o século VIII a. C. e com grandes diferenças individuais em vários grupos sociais. A semialfabetização (capacidade de ler mas não de escrever), devido a uma passagem demasiado breve pela escola ou à perda de prática da escrita, terá caracterizado muitos indivíduos. O analfabeto (iletrado, agrammatos) era o que não conhecia as letras, o que não sabia ler nem escrever. A partir do século IV a. C., o termo passou a designar também o indivíduo inculto.




    Os mais pobres saberiam pouco além do alfabeto. Entre os sexos, as diferenças de alfabetização não deviam ser muito grandes. O facto de uma mulher saber ler e escrever não causava estranheza. Era frequente a mulher desempenhar um papel importante na gestão doméstica, o que exigia alguma instrução. As raparigas não iam à escola, aprendiam em casa com a mãe, um irmão ou um escravo.




    Quanto a estes últimos, muitos dos que tinham nascido livres, podiam ser já alfabetizados, desde logo os que trabalhavam no comércio e na banca, atividades que exigiam saber escrever e calcular. Havia também escravos públicos encarregados das inscrições e da escrita de documentos.




    A atitude oficial em relação à literacia foi muito diferente em Atenas e Esparta.




    Em Esparta era proibido o uso de leis escritas e a inscrição do nome nos túmulos (com exceção dos mortos na guerra). Havia, no entanto, uma lei escrita desde o começo do século VII. No século V, a cidade utilizava documentos escritos: tratados, listas de efetivos militares, nomes de vencedores. As informações disponíveis atestam a qualidade da alfabetização, pelo menos em certas camadas sociais, e a utilização da escrita na vida pública e privada. As críticas dos atenienses aos espartanos não se referiam ao analfabetismo mas à sua incultura e ignorância, falta de capacidade discursiva e de livre exercício da fala pública.




    Em Atenas, a escrita era considerada uma marca de cultura. Abundavam os livros, rolos de papiro que podiam atingir dezenas de metros, e a sua confeção e venda requeria copistas e «livreiros». As obras históricas, como as de Tucídides, testemunhavam o recurso a arquivos e o conhecimento de documentos escritos. Na vida quotidiana, era frequente a correspondência privada gravada no chumbo ou em cacos.




    A aprendizagem das grammata (a arte das letras do alfabeto) era obrigatória e era feita na escola para os rapazes. Uma lei fixava a hora a que a criança de condição livre devia chegar, o número de condiscípulos, a hora de saída. Afirmava-se num texto que a criança que recebia uma boa educação se tornaria um cidadão útil à cidade. Há cenas de leitura na cerâmica ática: num vaso, vê-se o mestre-escola sentado diante de um adolescente que recita, enquanto o texto na mão do mestre sugere que ele segue a recitação. As primeiras representações deste tipo remontam ao fim do século VI, antes da época áurea. Para ensinar as letras, o professor desenhava um modelo e o aluno copiava; para ensinar a escrever, fazia-o pensar nos sons das palavras; e para ensinar a ler fazia-o reconhecer as letras mais fáceis e frequentes nas sílabas. O ensino durava três anos. Uma vez adquiridos os fundamentos, o aluno devia ler os versos dos grandes poetas e memorizá-los. Num estádio mais avançado, aprendia a arte oratória, que lhe permitiria fazer discursos políticos.
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